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Governo do Estado

Governador: Eduardo Henrique Accioly Campos

DECRETO Nº 38.257, DE 5 DE JUNHO DE 2012.

Altera o Estatuto Social e a estrutura organizacional 
da Empresa SUAPE – Complexo Industrial Portuário 
Governador Eraldo Gueiros, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do artigo 37 da Constituição 
Estadual, tendo em vista o disposto no artigo 77 da Lei Complementar n° 049, de 31 de janeiro de 2003, e alterações, no Decreto n° 
25.332, de 27 de março de 2003, 

CONSIDERANDO a homologação da criação da Diretoria de Relações Institucionais, conforme Ata da Reunião do dia 11 de 
outubro de 2011 do Conselho de Administração da Empresa SUAPE – Complexo Industrial Portuário Governador Eraldo Gueiros,

DECRETA:

Art. 1° O artigo 15 do Estatuto Social da Empresa SUAPE – Complexo Industrial Portuário Governador Eraldo Gueiros, 
aprovado pelo Decreto n° 5.713, de 26 de março de 1979, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art.15. A Diretoria da Empresa Pública SUAPE – Complexo Industrial Portuário Governador Eraldo Gueiros será 
composta por um Diretor-Presidente, um Diretor Vice-Presidente, um Diretor de Planejamento e Urbanismo, 
um Diretor de Engenharia e Meio Ambiente, um Diretor de Gestão Portuária, um Diretor de Gestão Fundiária e 
Patrimônio, um Diretor de Administração e Finanças, um Diretor do Fórum Suape Global e um Diretor de Relações 
Institucionais, a serem nomeados pelo Governador do Estado”.

Parágrafo único. As demais funções de confi ança serão designadas pelo Diretor-Presidente.”

Art. 2° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de maio de 2011.
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DECRETO Nº 38.258, DE 5 DE JUNHO DE 2012.

Concede estímulo previsto na Lei nº 11.675, de 11 de 
outubro de 1999, que dispõe sobre o PRODEPE, à empresa 
AGROM – AGRO-INDÚSTRIA MERIDIONAL LTDA. ME.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do artigo 37 da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a Resolução nº 016/2012, de 3 de abril de 2012, do Conselho Estadual de Política Industrial, Comercial e 
de Serviços – CONDIC, que aprovou o Parecer Conjunto AD DIPER/SEFAZ nº 017/2012, e o teor do Ofício CONDIC nº 077/2012, de 12 
de abril de 2012,

DECRETA:

Art.1º Fica concedido à empresa AGROM – AGRO-INDÚSTRIA MERIDIONAL LTDA. ME, estabelecida no Sítio Estivas, nº 
2.674 – Zona Rural, Garanhuns - PE, com CNPJ/MF nº 06.124.078/0001-02 e CACEPE nº 0309801-00, o estímulo de que tratam os 
artigos 5º e 6º, do Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999, fi cando a sua fruição condicionada à observância das seguintes 
características:

I – natureza do projeto: revitalização;

II – enquadramento do projeto: agrupamento industrial prioritário e atividade industrial relevante;

III – produtos benefi ciados:

a) relativamente ao agrupamento industrial prioritário: proteína de soro - NBM/SH 0404.10.00; soro em pó - NBM/SH 0404.90.00 
e preparado de frutas - NBM/SH 2007.10.00; e

b) relativamente à atividade industrial relevante: estabilizante - NBM/SH 2106.90.90; sais fundentes - NBM/SH 2106.90.90; 
cloreto de cálcio - NBM/SH 2827.20.90; bicarbonato - NBM/SH 2836.30.00; álcool amílico - NBM/SH 2905.19.96; sorbato - NBM/SH 

2916.19.11; citrato - NBM/SH 2918.15.00; fermentos lácteos - NBM/SH 3002.90.99; nitrato - NBM/SH 3102.50.90; corante urucum - NBM/
SH 3203.00.19; corante de carmim - NBM/SH 3203.00.21; aromas - NBM/SH 3302.10.00; proteína de leite - NBM/SH 3504.00.90; amido 
modifi cado - NBM/SH 3505.10.00; coalho e coagulantes - NBM/SH 3507.10.00 e alizarol - NBM/SH 3822.00.90;

IV - prazos de fruição, contados a partir do mês subsequente ao da publicação deste Decreto:

a) para os produtos pertencentes ao agrupamento industrial prioritário: 12 (doze) anos; e

b) para os produtos pertencentes à atividade industrial relevante: 08 (oito) anos;

V – benefício concedido de crédito presumido do ICMS nos percentuais a seguir indicados, incidentes sobre o saldo devedor 
do ICMS normal, apurado em cada período fi scal:

a) para os produtos pertencentes ao agrupamento industrial prioritário: 90% (noventa por cento); e

b) para os produtos pertencentes à atividade industrial relevante: 75% (setenta e cinco por cento);

VI – montante mínimo do ICMS de responsabilidade direta do conjunto dos estabelecimentos da empresa localizados neste 
Estado e caracterizados pelo número-base do CNPJ/MF 06.124.078, de acordo com o disposto nos artigos 3º e 5º do Decreto nº 28.800, 
de 4 de janeiro de 2006; e

VII – taxa de administração: 2% (dois por cento) do total do benefício utilizado, durante o período de fruição, a ser paga por 
meio de Documento de Arrecadação Estadual – DAE específi co, até o último dia útil do mês subsequente ao período fi scal da efetiva 
utilização, não podendo ser superior a R$ 13.237,16 (treze mil, duzentos e trinta e sete reais e dezesseis centavos).

Art. 2º Os efeitos deste Decreto fi cam condicionados à não fruição, por parte do benefi ciário, de qualquer outro incentivo 
fi nanceiro ou fi scal similar, relativamente ao mesmo produto ou empreendimento a ser incentivado, inclusive crédito presumido do ICMS 
concedido nos termos da legislação tributária estadual.

Art. 3º Na hipótese de a Constituição Federal vir a estabelecer condições diversas das previstas neste Decreto, para a fruição 
do incentivo concedido nos termos do art. 1º, prevalecerão aquelas constitucionalmente fi xadas.

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
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DECRETO Nº 38. 259, DE 5 DE JUNHO DE 2012.

Dispõe sobre a renovação do prazo de fruição de estímulo 
do PRODEPE concedido pelo Decreto nº 30.637, de 27 de 
julho de 2007, à empresa ASA INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
LTDA.

O GOVERNADOR DO ESTADO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo inciso IV do artigo 37 da Constituição Estadual,

CONSIDERANDO a Lei nº 11.675, de 11 de outubro de 1999, e o Decreto nº 21.959, de 27 de dezembro de 1999;

CONSIDERANDO a decisão do Comitê Diretor do PRODEPE, conforme consta da Ata da 77ª Reunião do referido Comitê, 
realizada em 29 de março de 2011,

DECRETA:

Art. 1º Fica renovado, relativamente ao produto lã de aço – NBM/SH 7323.10.00, o prazo de fruição do incentivo do PRODEPE 
de que trata o Decreto nº 30.637, de 27 de julho de 2007, concedido à empresa ASA INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., estabelecida 
na Rua da Paz nº 82, Afogados, Recife – PE, com CNPJ /MF n° 01.551.272/0001-42 e CACEPE nº 0229057-07, nos termos da Lei nº 
11.675, de 11 de outubro de 1999.

Art. 2º Em função do disposto no art. 1º, o Decreto nº 30.637, de 2007, passa a vigorar com as seguintes modifi cações:

“Art. 2º A concessão do estímulo previsto no art. 1º fi ca condicionada à observância das seguintes características: (NR)
......................................................................................................................................................................................

III – produtos benefi ciados: lã de aço – NBM/SH 7323.10.00 e, até 31 de maio de 2012, arame (fi os de ferro ou aços 
não-ligados) – NBM/SH 7217.10.90;

IV – prazos de fruição: (NR/ACR)

a) até 31 de março de 2010, termo fi nal do prazo de fruição concedido à empresa Indústrias Reunidas Raymundo 
da Fonte S/A, pelo Decreto nº 29.609, de 31 de agosto de 2006;
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